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DECRETO N.  2.673 DE 20 DE JANEIRO DE 2023  

 

 

 

 

 

 

REVOGA DECRETO N. 2.669/2023 QUE 

DISPÕE SOBRE A GOVERNANÇA DAS 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS NO 

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL DIRETA E INDIRETA DE 

GUAXUPÉ 

 

 

 

 

 

O Prefeito de Guaxupé, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal  

e diante do disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

D E C R E T A: 

Governança nas contratações públicas 

Art. 1º A governança nas contratações públicas tem por função assegurar os seguintes objetivos: 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição; 

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 

superfaturamento na execução dos contratos; 

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento sustentável; 

V - implementar progressivamente a criação de um ecossistema virtual de aquisições de bens e 

serviços públicos. 

Art. 2º São diretrizes da governança nas contratações públicas: 

I - promoção do desenvolvimento sustentável; 
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II - promoção do tratamento diferenciado e simplificado à microempresa e à empresa de 

pequeno porte; 

III - promoção de ambiente negocial íntegro e confiável; 

IV - alinhamento das contratações públicas aos planejamentos estratégicos dos órgãos e 

unidades, bem como às leis orçamentárias; 

V - fomento à competitividade nos certames; 

VI - aprimoramento da interação com o mercado fornecedor, como forma de se promover a 

inovação e de se prospectarem soluções que maximizem a efetividade da contratação; 

VII - desburocratização, incentivo à participação social, uso de linguagem simples e de 

tecnologia da informação e comunicação; 

VIII - transparência processual; 

IX - padronização e centralização de procedimentos, sempre que pertinente. 

Art. 3º Para os efeitos do disposto neste Decreto considera-se: 

I - governança das contratações públicas: conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e 

controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão das 

contratações públicas, visando agregar valor ao negócio do órgão ou entidade e contribuir para 

o alcance de seus objetivos, com riscos aceitáveis; 

II - metaprocesso de contratação pública: rito integrado pelas fases de planejamento da 

contratação, seleção do fornecedor e gestão do contrato, que serve como padrão para que os 

processos específicos de contratação sejam realizados; 

III - Plano de Contratações Anual: instrumento de governança, elaborado anualmente pelos 

órgãos e entidades, contendo todas as contratações que se pretende realizar ou prorrogar no 

exercício subsequente, com o objetivo de racionalizar as contratações sob sua competência, 

garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração da 

respectiva lei orçamentária do ente federativo; e 

IV - risco: evento futuro e identificado, ao qual é possível associar uma probabilidade de 

ocorrência e um grau de impacto, que afetará, positiva ou negativamente, os objetivos a serem 

atingidos, caso ocorra. 

Art. 4º.  São instrumentos de governança nas contratações públicas, que deverão estar alinhados 

entre si, dentre outros: 

I - Plano de Contratações Anual; 
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II - política de gestão de estoques; 

III - política de compras compartilhadas; 

IV - Gestão por competências; 

V - política de interação com o mercado fornecedor; 

VI - Gestão de riscos e controle preventivo; e 

VII - Diretrizes para a gestão dos contratos. 

Política de gestão de estoques 

Art. 5º Compete ao órgão ou entidade licitadora, quanto à gestão de estoques do processo de 

contratações públicas: 

I - assegurar a minimização de perdas, deterioração e obsolescência, realizando, sempre que 

possível, a alienação, a cessão, a transferência e a destinação final ambientalmente adequada 

dos bens móveis classificados como inservíveis; 

II - garantir os níveis de estoque mínimos para que não haja ruptura no suprimento, adotando-

se, sempre que possível, soluções de suprimento just-in-time (na quantidade certa); 

III - considerar, quando da elaboração dos estudos técnicos preliminares, os custos de gestão de 

estoques como informação gerencial na definição do modelo de fornecimento mais efetivo. 

Política de compras compartilhadas 

Art.  6º. Compete ao órgão ou entidade licitadora, quanto às compras compartilhadas do 

processo de contratações públicas: 

I - realizar as contratações de bens e serviços de uso comum, preferencialmente, de forma 

compartilhada; e 

II - utilizar as soluções centralizadas propostas pelo órgão responsável pela gestão das 

licitações, salvo quando justificada a impossibilidade de utilização. 

Parágrafo único. O órgão responsável pela gestão das licitações constituirá seu portfólio de 

contratações compartilhadas, considerando as informações dos planos de contratações anuais 

dos órgãos e entidades. 

Gestão por competências 

Art.  7º É da competência dos órgãos ou entidades administrativas, quanto à gestão por 

competências do processo de contratações públicas: 
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I - assegurar a aderência às normas, regulamentações e padrões estabelecidos quanto às 

competências para os agentes públicos que desempenham papéis ligados à governança, à gestão 

e à fiscalização das contratações; 

II - garantir que a escolha dos ocupantes de funções-chave, funções de confiança ou cargos em 

comissão, na área de contratações, seja fundamentada nos perfis de competências definidos 

conforme o inciso I, observando os princípios da transparência, da eficiência da segregação de 

função e do interesse público, bem como os requisitos definidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

Política de interação com o mercado fornecedor 

Art. 8º Compete ao órgão ou entidade, quanto à interação com o mercado fornecedor e com 

associações empresariais: 

I - promover regular e transparente diálogo quando da confecção dos estudos técnicos 

preliminares, de forma a se obterem insumos para a otimização das especificações dos objetos a 

serem contratados, dos parâmetros de mercado para melhor técnica e custo das contratações, e 

das obrigações da futura contratada, conforme dispõe o art. 21 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021; 

II - observar a devida transparência acerca dos eventos a serem conduzidos na fase da seleção 

do fornecedor, respeitados os princípios da isonomia e da publicidade; 

III - padronizar os procedimentos para a fiscalização contratual, respeitando-se os princípios do 

devido processo legal e do contraditório quando da apuração de descumprimentos junto a 

fornecedores; e 

IV - estabelecer exigências sempre proporcionais ao objeto a ser contratado, para assegurar que 

as oportunidades sejam projetadas de modo a incentivar a ampla participação de concorrentes 

potenciais, incluindo novos entrantes e pequenas e médias empresas. 

Gestão de riscos e controle preventivo 

Art. 9º Compete ao órgão ou entidade, quanto à gestão de riscos e ao controle preventivo do 

processo de contratação pública: 

I - estabelecer diretrizes para a gestão de riscos e o controle preventivo que contemplem os 

níveis do metaprocesso de contratações e dos processos específicos de contratação; 

II - realizar a gestão de riscos e o controle preventivo do metaprocesso de contratações e dos 

processos específicos de contratação, quando couber, conforme as diretrizes de que trata o 

inciso I; 

III - assegurar que os responsáveis pela tomada de decisão, em todos os níveis do órgão ou da 

entidade, tenham acesso tempestivo às informações relativas aos riscos aos quais está exposto o 
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processo de contratações, inclusive para determinar questões relativas à delegação de 

competência, se for o caso. 

§ 1º A gestão de riscos e o controle preventivo deverão racionalizar o trabalho administrativo ao 

longo do processo de contratação, estabelecendo-se controles proporcionais aos riscos e 

suprimindo-se rotinas puramente formais. 

§ 2º Para efeito deste Decreto, poderão ser utilizados os Caderno de Logística da Secretaria de 

Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 

Economia para o estabelecimento da metodologia para a gestão de riscos do metaprocesso de 

contratação pública, ou estudos técnicos preliminares e matrizes de riscos de outros entes ou 

órgãos públicos de qualquer esfera federativa. 

Diretrizes para a gestão dos contratos 

Art. 10 Compete ao órgão ou entidade administrativa, quanto à gestão dos contratos: 

I - avaliar a atuação do contratado no cumprimento das obrigações assumidas, baseando-se, 

sempre que possível, em indicadores objetivamente definidos; 

II - introduzir rotina aos processos de pagamentos dos contratos, incluindo as ordens 

cronológicas de pagamento, juntamente com sua memória de cálculo, relatório circunstanciado, 

proposições de glosa e ordem bancária; 

III - estabelecer diretrizes para a nomeação de gestores e fiscais de contrato, com base no perfil 

de competências e evitando a sobrecarga de atribuições; 

IV - modelar o processo sancionatório decorrente de contratações públicas, estabelecendo-se, 

em especial, critérios objetivos e isonômicos para a determinação da dosimetria das penas, com 

fulcro no § 1º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

V - prever a implantação de programas de integridade pelo contratado, de acordo com a Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, na hipótese de objetos de grande vulto, e para os demais casos, 

nos termos do Edital, quando aplicável; e 

VI - constituir, com base no relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 

174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, base de dados de lições aprendidas durante a 

execução contratual, como forma de aprimoramento das atividades da Administração, quando 

esta operação estiver viabilizada aos órgãos ou integrantes da SIASG, instituído pelo art. 7º do 

Decreto Federal nº 1.094, de 23 de março de 1994. 

Do Gestor de Contrato 

Art. 11 O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por 

quem ela delegar ou cujas atribuições estejam definas em lei, com atribuições administrativas e 

a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
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I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VII - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da 

contratada nos sistemas eletrônicos adotados e no Portal Nacional de Compras Públicas, quando 

for possível esta operação aos órgãos não integrantes do SIASG, Decreto Federal nº 1.094, de 

23 de março de 1994; 

VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor 

responsável; 

IX - inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), quando for possível esta operação aos órgãos não integrantes do 

SIASG, Decreto Federal nº 1.094, de 23 de março de 1994; 

X - outras atividades compatíveis com a função. 

Parágrafo único. O gestor de contratos deverá ser, preferencialmente, servidor ou empregado 

público efetivo pertencente ao quadro permanente do órgão ou entidade contratante, e 

previamente designado pela autoridade administrativa signatária do contrato. 

Do Fiscal de Contrato 

Art. 12. O fiscal de contrato será recrutado preferencialmente entre os servidores efetivos ou 

empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, designado pela 

autoridade de que trata o art. 10 deste Decreto. 

Parágrafo único. O fiscal do contrato deverá contar com experiência e conhecimento acerca 

do  objeto contratado e auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos 

administrativos e técnicos do contrato, e especialmente: 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 

execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
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III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e 

aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito 

da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 

trabalho; 

IX - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 

que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 

promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens 

ou na execução dos serviços ou das obras; 

XI - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - requerer das empresas: testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de 

promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 

adquiridos; 

XIV - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n. 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 

contratado, quando for o caso; 

XV - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 

de responsabilidade; 

XVI - no caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes nos incisos I 

ao XV: 

a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART's do CREA e/ou RRT's do CAU 

referente aos projetos arquitetônicos e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da 

licitação e respectivo contrato, cronograma físico-financeiro e os demais elementos instrutores; 

b) vistar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 
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c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos ambientais; 

XVII - outras atividades compatíveis com a função. 

§1º A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Regulamento. 

§2º O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá ter formação nas áreas de 

engenharia ou arquitetura. 

§3º A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

§4º. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

§5º A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 

de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber: 

I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução 

e da qualidade demandada; 

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

VI - a satisfação do público usuário. 

§6º O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar 

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no Capítulo VII da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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§7º A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o 

estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 

§8º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 

culminar em extinção do contrato, conforme disposto no Capítulo VIII, do Título III e Capítulo 

I do Título IV, ambos da Lei Federal nº14.133, de 2021. 

§9º Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 

continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre 

outras, as seguintes comprovações: 

I - no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas: 

a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus 

empregados, conforme dispõe o artigo 195, §3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão 

contratual; 

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 

d) fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível; 

e) pagamento do 13º salário; 

f) concessão de férias e respectivo pagamento do adicional de férias, na forma da Lei; 

g) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso; 

h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem; 

i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a RAIS e o 

CAGED; 

j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 

normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 

k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 

vinculados ao contrato. 

II - No caso de cooperativas: 
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a) recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de 

responsabilidade do cooperado; 

b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de responsabilidade da 

Cooperativa; 

c) comprovante de distribuição de sobras e produção; 

d) comprovante da aplicação do FATES - Fundo Assistência Técnica Educacional e Social; 

e) comprovante da aplicação em fundo de reserva; 

f) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e férias; e 

g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooperativas. 

III - No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse 

Público - OSCIP's e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a 

eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

§ 10.  Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 

continuadas com dedicação exclusiva, serão realizadas entrevistas, a partir de seleção por 

amostragem, com os trabalhadores da contratada para verificar as anotações contidas em, 

CTPS, devendo ser observadas, entre outras questões, a data de início do contrato de trabalho, 

função exercida, a remuneração, gozo de férias, horas extras, eventuais alterações dos contratos 

de trabalho e, se necessário, fiscalizar no local de trabalho do empregado. 

Definição de estrutura da área de contratações 

Art. 13 Compete ao órgão ou entidade responsável pela gestão das licitações, quanto à estrutura 

da área de  contratações públicas: 

I - proceder, periodicamente, à avaliação quantitativa e qualitativa do pessoal, de forma a 

delimitar as necessidades de recursos materiais e humanos; 

II - estabelecer em normativos internos: 

a) competências, atribuições e responsabilidades dos dirigentes, incluindo a responsabilidade 

pelo estabelecimento de políticas e procedimentos de controles internos necessários para 

mitigar os riscos; 

b) competências, atribuições e responsabilidades dos demais agentes que atuam no processo de 

contratações; e 

c) política de delegação de competência para autorização de contratações, se pertinente. 
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III - zelar pela devida segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público 

para atuação simultânea nas funções mais suscetíveis a riscos; 

IV - proceder a ajustes ou a adequações em suas estruturas, considerando a centralização de 

compras pelas unidades competentes, com o objetivo de realizar contratações em grande escala, 

sempre que oportuno; e 

V - observar as diferenças conceituais entre controle interno, a cargo dos gestores responsáveis 

pelos processos que recebem o controle, e auditoria interna, de forma a não atribuir atividades 

de cogestão à unidade de controladoria interna. 

Orientações Gerais 

Art. 14. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela 

Secretaria Municipal de Administração com apoio da Procuradoria-Geral, que poderão expedir 

normas complementares para a execução desta Portaria, bem como disponibilizar em meio 

eletrônico informações adicionais. 

Art.  15. Este Decreto entra em vigor no dia 1º de março de 2023, revogando-se as disposições 

em contrário, especialmente o Decreto n. 2.669 de 17 de janeiro de 2023. 

 

Guaxupé, 20 de  janeiro de 2023 
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